
 

 

 

                                                   

                                                  

                                                     

                                                    

                                                   

                                                     

Tema ENEM: O trabalho 

da Defensoria Pública no 

Brasil 
 

 

TEXTOS MOTIVADORES 

  

TEXTO I  

[...] 

 

A Constituição de 1988 determina que o Estado deve prestar assistência jurídica integral 

e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos (artigo 5º, inciso LXXIV). Deste 

modo, é direito de todo cidadão sem condições de pagar um advogado que o Estado lhe 

indique uma pessoa habilitada a providenciar sua orientação jurídica bem como a defesa 

de seus direitos perante o Poder Judiciário ou fora dele. 

A assistência jurídica integral e gratuita não se limita à mera representação perante o 

Poder Judiciário, o que seria mera assistência judiciária, mas deve abarcar todos os 

serviços de natureza preventiva, consultiva e pedagógica em relação ao exercício de 

direitos. 

A Defensoria Pública é justamente o órgão público que o constituinte incumbiu de 

garantir às pessoas carentes o acesso à Justiça. A instituição é considerada, ao lado do 

Ministério Público e da Advocacia Pública, uma das funções essenciais à Justiça, 

conforme dispõe o artigo 134 da Constituição Federal. 

Apesar de ser uma instituição una e indivisível, a Defensoria Pública organiza-se em 

três ramos: Defensoria Pública da União, Defensoria Pública do Distrito Federal e dos 

Territórios e Defensoria Pública dos Estados. 

 [...] 

 
Fonte: https://www.anadep.org.br/wtksite/downloads/Diag_defensoria.pdf. Adaptado. 
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TEXTO II  

A Defensoria Pública escreve um novo capítulo na história, e o título carrega o nome de 

Aléssia Pamela Bertuleza Santos, a primeira mulher indígena a se tornar defensora 

pública no estado da Bahia.                     

“Adentrar essas portas como um membro e não ser mais uma vítima da violação dos 

direitos é algo que alimenta as chamas da esperança de que chegou o tempo anunciado 

por Bethânia: ‘de reparar na balança de nobre cobre que o rei equilibra’”, anunciou ela, 

nessa segunda-feira (20), ao tomar posse do cargo, durante uma cerimônia realizada no 

auditório do Tribunal Regional Eleitoral da Bahia (TRE). 

Ela foi uma das três oradoras da turma de empossados deste ano. Durante o seu 

discurso, lembrou à plateia que, antes de ser Brasil, o país era aldeia e, por isso, 

agradecia a todos os indígenas que lutaram, para que ela pudesse se tornar defensora e 

ser parte do grupo que abre portas para outros povos. 

[...] 

A decisão que possibilita que mais mulheres e homens como Aléssia e outras minorias 

sejam defensores públicos foi estabelecida em 2018, pela Defensoria, a partir da 

operação da Lei Orgânica da Carreira e da inclusão da reserva de vagas para indígenas 

no concurso da instituição. Esse foi o primeiro processo após o fato. 

[...] 

O papel da Defensoria Pública é prestar assistência jurídica gratuita àqueles que não podem 

pagar por ela, como é o caso dos indígenas. Nesse quesito, de acordo com Sirlene, ainda há 

um agravante: o desmonte da Fundação Nacional Indígena (Funai). 

[...] 
 

Fonte:https://www.opovo.com.br/noticias/brasil/2022/06/21/com-cocar-e-beca-primeira-defensora-publica-

indigena-da-bahia-toma-posse.html. Adaptado. 

 

 

 

 

 

 

TEXTO III  



 

 

 

                                                   

                                                  

                                                     

                                                    

                                                   

                                                     

 

 
https://portalcontexto.com.br/charge-do-pater-202/ 

 

PROPOSTA DE REDAÇÃO 
 

Considerando as ideias apresentadas nos textos e também outras informações 

que julgar pertinentes, redija uma dissertação em prosa, na qual você exponha seu 

ponto de vista sobre o tema: “O trabalho da Defensoria Pública no Brasil” 

 

Instruções:  

● A dissertação deve ser redigida de acordo com a norma padrão da língua 

portuguesa.  

● Escreva, no mínimo, 20 linhas, com letra legível e não ultrapasse o espaço de 30 

linhas da folha de redação.  

● Dê um título a sua redação. 

https://portalcontexto.com.br/charge-do-pater-202/

